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O Secretário-Geral Adjunto do Departam ento Adm inist rat ivo do Serviço Público -  DASP,
tendo em  vista o disposto no Decreto N°. 75.657 de 24 de abril de 1975, usando da
com petência que lhe foi delegada at ravés da Portaria  n°. 993 de 05 de agosto de 1981 e
considerando que:

a)  dispõe a Lei n°. 4.320, de 17 de m arço de 1964, no parágrafo 2º  de seu art igo 15 "para
efeito de classificação de despesa, considera-se m aterial perm anente o de duração
superior  a dois anos";

b)  o Decreto- lei n°. 200, de 25 de fevereiro de 1967, determ ina "Art . 14 -   o t rabalho
adm inist rat ivo será norm alizado m ediante sim plificação de processos e supressão de
cont roles que se evidenciarem  com o puram ente form ais ou cujo custo seja
evidentem ente superior ao r isco";

c)  alguns órgãos integrantes do Sistem a de Serviços Gerais -  SISG julgam  inadequado que
o nível de cont role dos m ateriais necessários a seu funcionam ento seja ditado
exclusivam ente pelo parâm et ro duração e, por entenderem  conflitantes os disposit ivos
legais ret rot ranscritos, vêm  adotando out ros critérios para considerar o m aterial com o
perm anente ou de consum o, o que lhes ocasiona t ranstornos quando do julgam ento de
suas contas;

d)  os aludidos m andam entos legais, cogitando de inst itutos diversos de um  lado, o cont role
do m aterial e, do out ro, o enquadram ento do m aterial em  perm anente, para efeito de
classificação de despesa podem  coexist ir  perfeitam ente, desde que se harm onize a sua
aplicação, com o salientou o Egrégio Tribunal de Contas da União (D.O.U. Seção I  Parte
I ,  de 15 de outubro de 1976, pág. 13.769) :  "A disposição do parágrafo 2º   do art . 15 da
lei no. 4.320/ 64, plasm ada em  sim ples est im at iva de duração é suficientem ente elást ica
para com putar,  sem  quebra de sua let ra, um a exegese lógica e sistem át ica que
harm onize com  o princípio em anado do art . 14 do Decreto- lei n°. 200/ 67";

e)  o program a Nacional da Desburocrat ização (Decreto no. 83.740, de 18 de julho de
1979)  objet iva, dent re out ras coisas, subst ituir, sem pre que prat icável, o cont role prévio
pelo eficiente acom panham ento de execução e pelo reforço de fiscalização dir igida, para
a ident ificação e correção dos eventuais desvios, fraudes e abusos";

f)  o  DASP, com o Órgão Cent ral do referido Sistem a, é " responsável pelo estudo,
form ulação das diret r izes, orientação, coordenação, supervisão, cont role e fiscalização
específica dos assuntos relat ivos a Serviços Gerais e das at ividades do Sistem a"
incum bindo- lhe "com  observância das leis e regulam entos pert inentes",  expedir norm as
para disciplinar"  esses assuntos e at ividades (Decreto n°. 75.657/ 75, resolve:

1)  Baixar a presente Inst rução Norm at iva ( IN)  dest inada a orientar os órgãos integrantes
do Sistem a de Serviços Gerais -  SISG quanto a aplicação harm ônica dos preceitos
legais e a seguir m encionados.

2)  A designação com o perm anente ou de consum o do m aterial necessário ao
funcionam ento dos órgãos em  apreço, cont inua obedecendo, enquanto out ros
parâm et ros não forem  legalm ente estabelecidos, ao critério de est im at iva da duração
( tem po de vida út il)  fixado no parágrafo 2º  do art igo 15 da lei n°. 4.320, de 17 de
m arço de 1964, e à explicação cont ida no Adendo 1 à Portaria no. 15, de 20 de junho
de 1978, da Secretaria de Orçam ento e Finanças, da Secretaria de Planejam ento da
Presidência da República (D.O.U. Seção I  -  Parte I ,  de 03 de julho de 1978) .



UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS – DSG
DIMAT – Divisão de Material

Departamento Serviços Gerais 2

3)  O cont role exercido sobre esse m aterial ( independentem ente de sua designação com o
perm anente ou de consum o)  deve ser suprim ido quando o custo do cont role for
evidentem ente m aior que o r isco da  perda do m aterial cont rolado, em  est r ita
obediência à im posição do art igo 14, in fide, do Decreto- lei no. 200 de 25 de fevereiro
de 1967.

3.1 Em  lugar do cont role suprim ido, será, im ediatam ente, adotado out ro, com o por
exem plo, o sim ples relacionam ento do m aterial ( relação-carga)  ou a assinatura
de term os de responsabilidade ou a verificação periódica das quant idades de
itens requisitados, conform e a designação do m aterial, m as sem pre de m odo que
o custo desse cont role seja m enos oneroso que o custo da perda do bem
cont rolado.

3.1.1 Da m esm a form a não deverá ser objeto de inventário, sindicância e/ ou
inquérito, nos casos de ext ravio etc. , o m aterial de pequeno valor
econôm ico (excetuado aquele que  por sua natureza, com o arm as,
explosivos etc. , exij a a tom ada dessas providências) , cujo cont role, se
adotados tais procedim entos se revelar de custo superior  ao do r isco na
perda do bem .

3.2. O cont role ora exercido sobre objetos de inegável, notório, insofism ável valor de
natureza art íst ica, cívica, cultural, docum ental, histórica, não poderá ser
suprim ido, face à im possibilidade de cotejar esse valor intangível com  o do r isco,
para a Adm inist ração, na perda do m aterial.

Esta Inst rução ent rará em  vigor na data de sua publicação.


